
HISTÓRIA DA DISCIPLINA LITERATURA NO ENSINO SECUNDÁRIO: momentos 

decisivos 

 

HISTORY OF THE SUBJECT ‘LITERATURE  IN SECONDARY EDUCATION’: decisive 

moments 

 

HISTORIA DE LA DISCIPLINA LITERATURA EN LA ENSEÑANZA SECUNDARIA: 

momentos decisivos 

 

Prof.ª Ms.: Patrícia Elisabel Bento Tiuman
1
 

 

 

RESUMO: O modelo educacional está intimamente ligado à sociedade e à época em que é 

concebido. Ele reflete a ideologia e os anseios da classe dominante e, no caso específico da 

escola brasileira, principalmente a partir da década de 1930, o desenvolvimento econômico 

interferiu significativamente na estruturação do sistema educacional nacional. Apresentamos, 

neste artigo, um panorama das principais características do ensino secundário brasileiro desde 

a Era Vargas com a Reforma Francisco Campos até a Ditadura Militar com a promulgação da 

LDB 5.692/71. Utilizamos como referencial teórico os estudos de Romanelli (1991), Razzini 

(2000), Chervel (1990) e Carvalho (2011) bem como os textos oficiais: Decreto nº 19.890/31, 

Decreto nº 21.241/32, Decreto-Lei nº 4.244/42, Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 

4.024/61 e Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 5.692/71 com o intuito de apresentar as 

principais características do ensino de literatura no Ensino Médio em cada um desses 

contextos. Evidenciamos que houve, no período estudado, um crescente aumento tanto na 

importância quanto na carga horária das disciplinas de português e de literatura. Analisamos, 

também, o caráter propedêutico dessa modalidade de ensino tendo como objetivo primordial a 

preparação para o ingresso no Ensino Superior, sendo, portanto, destinado e frequentado 

apenas pela elite.  
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ABSTRACT: The educational model is closely linked to the society and to the time in which 

it is conceived. It reflects the ideology and aspirations of the ruling class and, in the specific 

case of Brazilian schools, mainly from the 1930´s, the economic development interfered 

significantly in shaping the national educational system. We introduce, in this article, an 
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overview of the main characteristics of the Brazilian secondary education from the Vargas 

era, including Francisco Campos Reform, to the military dictatorship with the promulgation 

of LDB 5.692 / 71. We use as a theoretical framework studies of Romanelli (1991), Razzini 

(2000), Chervel (1990) and Carvalho (2011) and official texts in addition: Decree No. 

19.890/31, Decree No. 21.241/32, Decree-Law No. 4.244/42, the Law of Directives and Bases 

of Education No. 4.024/61 and Law of Directives and Bases of Education No. 5.692/71, in 

order to present the main features of the teaching of literature in high school in each of these 

contexts. We note that there was, during the study period, an increasing not only in the 

importance, but also in the total number of  hours of Portuguese and Literature disciplines. 

We also analyze the introductory character of this mode of education, having as the main 

objective the preparation for obtaninig the entry into higher education, therefore, being  

intended and frequented only by the élite. 
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RESUMEN: El modelo educativo está intimamente ligado a la sociedad y a la época en que es 

concebido. Refleja la ideología y los anhelos de la clase dominante y, en el caso específico de 

la escuela brasileña, principalmente a partir de la década de 1930, el desarrollo económico 

interfirió significativamente en la estructuración del sistema educativo nacional. Presentamos, 

en este artículo, un panorama de las principales características de la enseñanza secundaria 

brasileña desde la Era Vargas con la Reforma Francisco Campos hasta la Dictadura Militar 

con la promulgación de la LDB 5.692/71. Utilizamos como referencia teórica los estudios de 

Romanelli (1991), Razzini (2000), Chervel (1990) e Carvalho (2011), así como los textos 

oficiales: Decreto nº 19.890/31, Decreto nº 21.241/32, Decreto-Ley nº 4.244/42, Ley de 

Directrices y Bases de la Educación nº 4.024/61 y Ley de Directrices y Bases de la Educación 

nº 5.692/71 con la idea de presentar las principales características de la enseñanza de la 

Literatura en la Enseñanza Secundaria en cada uno de esos contextos. Evidenciamos que 

hubo, en el período estudiado, un creciente aumento tanto en la importancia como en el 

número de horas de las disciplinas de Portugués y de Literatura. Analizamos, también, el 

carácter introductorio de esa modalidad de enseñanza teniendo como objetivo primordial la 

preparación para el ingreso en la Enseñanza Superior, siendo, por lo tanto, destinado y 

frecuentado apenas por la élite. 
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INTRODUÇÃO 

 

Estudar a história das disciplinas escolares é incipiente e ainda há muito a ser 

pesquisado, podemos utilizar como corpus leis, decretos, regulamentos, programas de ensino, 

entre outros. Sendo assim, recorreremos, a princípio, à história da educação no Brasil e à sua 

relação com a sociedade, pois “estima-se ordinariamente de fato, que os conteúdos de ensino 

são impostos como tais à escola pela sociedade que a rodeia e pela cultura na qual ela se 

banha” (CHERVEL, 1990, p. 180). 

Dessa maneira, a escola “é, em cada época, tributária de um complexo de objetivos 

que se entrelaçam e se combinam numa delicada arquitetura da qual, alguns tentaram fazer 

um modelo” (CHERVEL, 1990, p. 188). Portanto, para se estudar a história de uma 

disciplina, torna-se necessário estudar, também, a história da educação e da sociedade na qual 

o sistema de ensino está inserido. Conforme Chervel (1990, p. 188), “as disciplinas escolares 

estão no centro desse dispositivo. Sua função consiste em cada caso em colocar um conteúdo 

de instrução a serviço de uma finalidade educativa”. Apresentamos, neste artigo, um 

panorama das principais características do ensino secundário brasileiro desde a Era Vargas 

com a Reforma Francisco Campos até a Ditadura Militar com a promulgação da LDB 

5.692/71, com ênfase na história da disciplina literatura. Analisamos, na primeira seção deste 

artigo, a história do ensino médio e sua relação com a sociedade para, em seguida, estudar os 

documentos que oficializaram as reformas educacionais ocorridas nas décadas de 1930 a 

1970, sempre enfatizando a disciplina literatura. 

Sendo assim, utilizaremos como referencial teórico os estudos de Romanelli (1991), 

Razzini (2000), Chervel (1990), Carvalho (2011), Veiga (2011) e Ledesma (2010) bem como 

os textos oficiais: Decreto nº 19.890/31, Decreto nº 21.241/32, Decreto-Lei nº 4.244/42, Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação nº 4.024/61 e Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 

5.692/71 com o intuito de apresentar as principais características do ensino de literatura no 

Ensino Médio em cada um desses contextos.  

 

SISTEMA EDUCACIONAL E MODELO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

O modelo educacional está intimamente ligado à sociedade e à época em que é 

concebido. Ele reflete a ideologia e os anseios da classe dominante e, no caso específico da 



escola brasileira, principalmente a partir da década de 1930, o desenvolvimento econômico 

interferiu significativamente na estruturação do sistema educacional nacional. Enquanto 

perdurava a economia exportadora agrícola, não havia necessidade de um sistema de 

formação e qualificação dos recursos humanos, sendo assim, a educação era destinada apenas 

aos que aspiravam às carreiras liberais ou aos que objetivavam ilustrar-se e não 

desempenhava uma função importante junto à economia. 

Porém quando a economia brasileira entra em processo de modernização e 

industrialização, surgem novas exigências ao sistema escolar que demonstra a sua defasagem. 

Romanelli assevera que as relações existentes entre o sistema educacional e o econômico são 

profundas, pois “elas se medem não apenas em termos de defasagem, mas também em termos 

de exigências reais do modelo econômico. Ambas determinam o grau de avanço ou de atraso 

da escola” (1991, p. 56 grifos da autora). 

Enquanto a economia brasileira era predominantemente agrária e manufatureira, 

utilizando-se de formas arcaicas de produção com baixa densidade demográfica e pouca 

urbanização a demanda social pela educação era pequena. Dessa maneira, a forma como a 

escola estava estruturada era suficiente para manter a ordem social vigente, apenas a elite 

tinha acesso à educação, que mantinha o seu caráter literário, humanístico e enciclopedista, 

cujos objetivos eram possibilitar uma formação elitista, para o ócio e para as carreiras liberais. 

Sendo assim, Romanelli enfatiza que  

 

a forma como se instalou o regime republicano no Brasil e como se conduziram no 

poder as elites, em nada modificando a estrutura sócio-econômica, influiu para que, 

de um lado, não houvesse pressão de demanda social de educação e, de outro, não se 

ampliasse a oferta, nem se registrasse real interesse pela educação pública, universal 

e gratuita. Não é, pois, à falta de recursos materiais que se deve imputar maior soma 

de responsabilidade pela ausência de educação do povo, mas à estrutura sócio-

econômica que sobreviveu com a República (ROMANELLI, 1991, p. 60). 

 

A Revolução de 1930, dentre outras medidas, possibilitou a implantação do 

capitalismo industrial no Brasil o que viabilizou o surgimento de outras demandas como as 

ocupações terciárias com administração, comércio, transportes, entre outras. É neste ínterim 

que a demanda social por educação surge ou se amplia, pressionando a expansão do ensino. 

Novas camadas sociais vão surgindo e a educação, que era privilégio da elite, passa a ser 

aspiração das camadas emergentes que veem nesta a possibilidade de ascensão social. Porém 

isso não ocorre de maneira homogênea em todo o território nacional, mas atrelado ao 

desenvolvimento industrial de cada região brasileira.  



Associada à expansão capitalista, ocorreu a luta de classes e esta influenciou 

sobremaneira a expansão, ou melhor, a contenção da expansão do ensino no Brasil. A 

ampliação que era inevitável aconteceu de maneira improvisada e múltipla, com cada estado 

da federação realizando as reformas educacionais que lhe eram necessárias e possíveis, 

conforme pesquisas de Romanelli (1991), Veiga (2011), Carvalho (2011), Ledesma (2010) e 

Vidal (2011). Em consequência, a escola que se expandia seguia os mesmos moldes da que 

era destinada à elite, sendo controlada por esta “jamais ocorreu de forma que se tornasse 

universal e gratuita a escola elementar e adequado e suficiente o ensino médio e superior” 

(ROMANELLI, 1991, p. 61). 

Nesse período, houve dualidade tanto no setor econômico com o avanço do 

capitalismo industrial e a manutenção da aristocracia rural quanto no setor educacional em 

que houve um aumento da demanda pela escola que não promoveu mudanças significativas na 

sua estrutura. Até a década de 1930, o sistema educacional brasileiro perpetuou esse 

dualismo: “de um lado, o ensino primário, vinculado às escolas profissionais, para os pobres, 

e, de outro, para os ricos, o ensino secundário articulado ao ensino superior, para o qual 

preparava o ingresso” (ROMANELLI, 1991, p. 67). 

O rendimento de um sistema educacional pode ser observado por dois aspectos: o 

quantitativo e o qualitativo. O primeiro refere-se à “relação existente entre a oferta e a 

demanda, de um lado, e a matrícula e os produtos acabados do sistema, de outro” 

(ROMANELLI, 1991, p. 68). Sendo assim, verifica-se a capacidade do sistema em absorver e 

atender a demanda social pela educação, garantindo uma formação cultural e uma 

qualificação mínima para o trabalho. Em contrapartida, o rendimento qualitativo refere-se à 

“capacidade do sistema responder às necessidades da economia e da sociedade, oferecendo a 

estas os produtos acabados de que necessitam para o seu desenvolvimento” (ROMANELLI, 

1991, p. 68). Portanto, o sistema escolar irá prover a educação estritamente necessária para o 

desenvolvimento econômico, determinando explícita ou implicitamente a qual parcela da 

população será destinado cada nível de escolarização. 

No que tange especificamente ao ensino secundário, nosso objeto de estudo, é latente 

o seu caráter propedêutico, intimamente vinculado ao ensino superior e tendo como único 

objetivo a preparação para o ingresso nas faculdades. Desde sua origem, foi destinado e 

frequentado apenas pela elite, situação, esta, que prevaleceu até a Revolução de 1930, com o 

surgimento de novas classes sociais e o rompimento com a estrutura social anterior que 

aumenta a demanda por educação provocando uma crise no sistema escolar vigente que não 

conseguiu nem atender e nem conter a demanda.  



Em se tratando da relação entre escola e o desenvolvimento global da sociedade 

podem ocorrer em duas ordens: aquela pode se caracterizar como fator de mudança social ou 

se manter em atraso em relação ao desenvolvimento da sociedade. Quando a escola se 

posiciona como fator de mudança social “o seu rendimento é assegurado por um mínimo de 

coerência interna e externa e sua dinâmica se exprime por uma readaptação constante e uma 

participação ativa no desenvolvimento” como a educação é primordial para o 

desenvolvimento, ela cria e orienta essa demanda (ROMANELLI, 1991, p. 69). No segundo 

caso, ocorre um rendimento mínimo fundamentado na ausência de coerência interna e 

externa. Portanto, “o sistema mantém-se inerte em relação ao desenvolvimento e só se 

expande mediante pressão da demanda efetiva e na direção em que esta exija. A demanda, 

portanto, comanda a expansão” (ROMANELLI, 1991, p. 69). Analisando a história da 

educação brasileira percebe-se nitidamente que a escola permaneceu em atraso frente ao 

desenvolvimento e que não conseguiu atender à demanda efetiva por educação. Em 1970, 

segundo dados apresentados por Romanelli, apenas 18,32% da população na faixa etária de 11 

a 19 anos estavam no ensino médio e a matrícula de alunos maiores de 19 anos, ou seja, em 

atraso escolar, era de 19,68%. Essa realidade demonstra que a estrutura escolar então vigente 

não comportava a demanda efetiva por educação e que muitos alunos eram retidos nas séries 

anteriores e nem sequer chegavam a se matricular no ensino médio. Se antes a marginalização 

ocorria por conta da seletividade social, pois as camadas sociais inferiores nem sequer tinham 

acesso à escola, a partir da década de 1930, era o próprio sistema que excluía os que a ele 

tinham acesso. Portanto, “sem poder conter a demanda, de um lado, e sem poder responder às 

novas necessidades do desenvolvimento econômico, de outro, o sistema tentou defender-se e 

sobreviver à custa da seletividade que era a marginalização de significativa parte da 

população” (ROMANELLI, 1991, p. 102). Essa marginalização ocorria de diferentes formas: 

oferta insuficiente; rendimento interno do sistema escolar e a discriminação social. 

Em outros termos, o direito de todos à educação, na verdade, era o direito de todos 

aqueles que demonstrassem capacidade de se adaptar aos padrões e valores da escola que 

refletiam as classes dominantes. A educação é encarada de maneira diferente de acordo com 

os interesses e as aspirações de cada classe social. Para as camadas sociais dirigentes, a 

mudança pode ser uma ameaça à sua estabilidade, portanto, torna-se necessário conter a 

expansão e, quando isso não for possível, desenvolver estruturas que impeçam ou dificultem o 

acesso e a permanência na escola. Em contrapartida, para as camadas emergentes a educação 

escolar deve modificar-se de acordo com os seus objetivos e promover a mobilidade social 

desses grupos. 



O quadro da educação brasileira após o Golpe Militar de 1964, segundo Romanelli 

(1991, p. 196) pode ser dividido em dois momentos: “o primeiro corresponde àquele que se 

implantou o regime e se traçou a política da recuperação econômica”. Nesse período houve 

uma “aceleração do ritmo do crescimento da demanda social de educação”, provocando o 

“agravamento da crise do sistema educacional” que justificou a série de convênios assinados 

entre o MEC e seus órgãos e a Agency for International Development (AID) que visavam 

prover assistência técnica, cooperação financeira e organização do sistema educacional 

brasileiro. Esses convênios também são denominados de “Acordos MEC-USAID”. 

Em decorrência disso, o segundo momento inicia-se com medidas práticas e de curto 

prazo que objetivavam enfrentar a crise educacional que se intensificava. Na sequência, 

ocorre o “delineamento de uma política de educação que já não via apenas na urgência de se 

resolverem problemas imediatos, ditados pela crise, o motivo único para reformar o sistema 

educacional”, mas, também, a necessidade de tornar essas medidas definitivas e de se 

“adequar o sistema educacional ao modelo do desenvolvimento econômico que então se 

intensificava no Brasil” (ROMANELLI, 1991, p. 196). 

Como características da primeira fase, temos “a expansão da demanda social da 

educação e suas bases sociais e econômicas, a expansão do ensino” e a instituição de 

mecanismos de fomento à educação como o salário educação (ROMANELLI, 1991, p. 196). 

Foi por meio dos “Acordos MEC-USAID” que toda a organização educacional brasileira foi 

idealizada e realizada, inclusive servindo de base para as comissões brasileiras, dentre elas a 

Comissão Meira Matos que atuou como interventora nos focos de agitação estudantil e 

estudou a crise com o objetivo de propor reformas. São desse período a Lei 5.540, de 28 de 

novembro de 1968, referente à organização do ensino superior e a Lei 5.692, de 11 de agosto 

de 1971 que reformou o ensino de 1º e 2º graus. 

A crise educacional brasileira teve sua origem na aceleração do ritmo de crescimento 

da demanda efetiva por educação que ocorreu devido à implantação da indústria de base na 

segunda metade da década de 1950 e “a deterioração dos mecanismos tradicionais de 

ascensão da classe média” (ROMANELLI, 1991, p. 205). Como havia a necessidade de 

qualificação dos trabalhadores, a educação passou a ser considerada como o único caminho 

disponível, para as classes médias, ascenderem socialmente e, para as empresas, de contratar 

profissionais com as qualificações necessárias. Em face de tudo isso, as reformas 

educacionais só tiverem início depois que o sistema educacional entrou em uma crise aguda. 

Havia grande crescimento da demanda por profissionais formados em nível médio, porém a 

oferta de vagas nas escolas não acompanhava essa situação. 



Com relação aos acordos firmados entre o MEC e a AID, a justificativa utilizada era 

de que o sistema educacional estava em crise. Porém, como afirma Romanelli a crise “não 

passava de um pretexto para assegurar ao setor externo oportunidade para propor uma 

organização do ensino capaz de antecipar-se, refletindo-a, à fase posterior do 

desenvolvimento econômico” (1991, p. 205). 

O aspecto mais evidente da crise universitária era o constante aumento de excedentes 

nos exames vestibulares, portanto, a reformulação do ensino médio se fazia necessária, à 

medida que poderia conter essa demanda pelo ensino superior. Para que isso ocorresse era 

necessário que o ensino médio profissionalizante fosse mais intensificado, pois assim, muitos 

alunos adquiririam uma profissão e ingressariam no mercado de trabalho e não prestariam o 

exame vestibular, diminuindo a demanda efetiva por mais vagas no ensino superior, medidas 

que poderiam ser concretizadas por meio de uma reforma na política educacional. 

 

AS REFORMAS EDUCACIONAIS E O ENSINO DE LITERATURA 

 

As reformas educacionais começaram a partir de 1922, porém por serem 

relacionadas ao ensino primário não surtiram os efeitos desejados e foram inconstantes e 

incongruentes. Carvalho (2011, p. 227) assevera que na lógica republicana “o analfabetismo é 

alçado ao estatuto de marca da inaptidão do país para o progresso. Erradicá-lo é a nova 

prioridade na hierarquia das providências de reforma educacional” (CARVALHO, 2011, p. 

227). Esse é um dos motivos para a educação da população na década de 1920, pois  

 

o aceleramento dos processos de industrialização e urbanização atraía para as 

grandes cidades populações que, provenientes de outras culturas (como era o caso 

dos imigrantes), ou de regiões muito pobres do país, não partilhavam os códigos 

comportamentais que regiam o cotidiano da convivência interclasses no espaço 

urbano (CARVALHO, 2011, p. 232-233).  

 

Ou seja, precisava-se educar as massas para que soubessem se comportar na 

sociedade, para que fossem economicamente produtivas e, ao mesmo tempo, consumidoras 

dos bens produzidos pela indústria em expansão. É nesse cenário, de inúmeras reformas 

educacionais estaduais e constatação de que o analfabetismo era um dos fatores que impediam 

o progresso econômico brasileiro, que surge o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e 

as lutas ideológicas por uma reforma efetiva da educação nacional. Havia duas correntes 

opostas atuando nos bastidores das políticas educacionais: os reformadores e o grupo liderado 

pelos católicos. Os primeiros defendiam a laicidade, o obrigatoriedade, a gratuidade do 



ensino, a coeducação e o Plano Nacional de Educação, ideais descritos no referido manifesto 

redigido por Fernando Azevedo e assinado por vinte e cinco educadores, muitos dos quais 

estavam diretamente envolvidos nas reformas educacionais realizadas em diversos estados da 

nação. O segundo grupo, responsável pela educação brasileira desde o período colonial, 

pretendia manter a estrutura educacional existente e impedir a perda do monopólio na oferta 

da educação, sobretudo a secundária. 

Em 1930, após assumir o poder, o Governo Provisório instituiu novos ministérios 

dentre eles o Ministério da Educação e Saúde Pública cujo primeiro ministro foi Francisco 

Campos. A partir de 1931 iniciaram-se as reformas educacionais efetivadas por uma série de 

decretos dos quais destacamos o Decreto nº 19.890/31 e o Decreto nº 21.241/32 que 

regulamentam o ensino secundário objeto de nosso estudo. 

A Reforma Francisco Campos se destaca por ser a primeira a realmente estruturar o 

ensino brasileiro e a normatizá-lo nacionalmente, pois até aquele momento não havia de fato 

um sistema educacional nacional, mas apenas sistemas estaduais inarticulados ao sistema 

central. Com relação ao ensino secundário, até esse período não tinha uma organização e 

seguia os moldes de cursos preparatórios. Todas as reformas anteriores realizadas pelo poder 

central versavam sobre o ensino secundário no Distrito Federal e as apresentava como 

‘modelo’ aos Estados que não eram obrigados a adotá-las. 

O Decreto nº 19.890 de 18 de abril de 1931 estruturou o ensino secundário 

estabelecendo o currículo seriado, determinando quais disciplinas fariam parte do currículo de 

cada ano do ensino, instituiu a frequência obrigatória em detrimento dos estudos parcelados. 

Dividiu essa etapa escolar em dois ciclos, um fundamental e outro complementar, e exigiu a 

habilitação neles para o ingresso no ensino superior. Outra medida presente no artigo 1º é a 

equiparação de todos os colégios secundários oficiais ao Colégio Pedro II, mediante a 

inspeção federal, situação que também poderia ser requerida pelas escolas particulares. 

Conforme explicitado nos artigos 1, 2 e 3: 

 

Art. 1º O ensino secundário oficialmente reconhecido, será ministrado no Colégio 

Pedro II e em estabelecimentos sob regime de inspeção oficial. 

Art. 2º O ensino secundário compreenderá dois cursos seriados: fundamental e 

complementar. 

Art. 3º Constituirão o curso fundamental as matérias abaixo indicadas, distribuídas 

(sic) em cinco anos, de acordo com a seguinte seriação: 

1ª série: Português - Francês - História da civilização - Geografia - Matemática - 

Ciências físicas e naturais - Desenho - Música (canto orfeônico). 

2ª série: Português - Francês - Inglês - História da civilização - Geografia - 

Matemática - Ciências físicas e naturais - Desenho - Música (canto orfeônico). 

3ª série: Português - Francês - Inglês - História da civilização - Geografia - 

Matemática - Física - Química - História natural - Desenho - Música (canto 

orfeônico). 



4ª série: Português - Francês - Inglês - Latim - Alemão (facultativo) - História da 

civilização - Geografia - Matemática - Física - Química - História Natural - 

Desenho. 

5ª série: Português - Latim - Alemão (facultativo) - História da civilização - 

Geografia - Matemática - Física - Química - História natural – Desenho (BRASIL, 

1931 grifou-se). 

 

Analisando a estrutura curricular do curso secundário percebe-se o seu caráter 

enciclopedista e, no caso específico da disciplina literatura observa-se que está presente 

apenas no ciclo complementar, porém o conteúdo literatura deve estar incluso na disciplina 

Português, ministrada nas cinco séries do ciclo fundamental. O ensino secundário mantém o 

seu caráter elitista seja pelo número excessivo de disciplinas ou pelo sistema avaliativo rígido 

e exagerado composto por uma arguição mensal, uma prova parcial a cada dois meses e um 

exame final para cada uma das disciplinas. Portanto, “não se tratava de um sistema de ensino, 

mas de um sistema de provas e exames” (ROMANELLI, 1991, p. 137).  

A disciplina Literatura, separada da de Português, compõe o currículo do curso 

complementar como especificado no Artigo 4º: 

 

Art. 4º O curso complementar, obrigatório para os candidatos à matrícula em 

determinados institutos de ensino superior, será feito em dois anos de estudo 

intensivo, com exercícios e trabalhos práticos individuais, e compreenderá as 

seguintes matérias: Alemão ou Inglês. Latim, Literatura, Geografia, Geofísica o 

Cosmografia, História da Civilização, Matemática, Física, Química, História natural, 

Biologia geral, Higiene, Psicologia e Lógica, Sociologia, Noções de Economia e 

Estatística, História da Filosofia e Desenho (BRASIL, 1931 grifou-se). 

 

A permanência da supremacia do Colégio Pedro II e de seu corpo docente na 

organização do ensino secundário é explicitada no Artigo 10: 

 

Art. 10. Os programas do ensino secundário, bem como as instruções sobre os 

métodos de ensino serão expedidos pelo Ministério da Educação e Saude (sic) 

Pública e revistos, de três em três anos, por uma comissão designada pelo ministro e 

à qual serão submetidas as propostas elaboradas pela Congregação do Colégio 

Pedro II (BRASIL, 1931 grifou-se). 

  

A referida lei também previu e estabeleceu as normas para admissão do corpo 

docente, de seu registro junto ao Ministério da Educação e Saúde Pública e as normas para a 

realização da inspeção e equiparação das escolas ao Colégio Pedro II. Apesar de se configurar 

como um avanço na legislação educacional brasileira, a Reforma Francisco Campos não 

resolveu o problema da flexibilidade entre o ensino secundário e os demais ramos de ensino 

médio de caráter profissionalizante que não propiciavam o acesso ao ensino superior, dessa 

maneira, houve um aumento na demanda pelo ensino secundário em detrimento ao ensino 

médio profissionalizante. 



As exigências dos exames vestibulares passaram a se orientar pelo currículo do ciclo 

complementar. Analisando a grade curricular do Colégio Pedro II que previa dezesseis horas 

semanais para o ensino de português, nove horas para o francês e nove para o inglês e apenas 

seis horas para o latim, percebe-se a importância que é dada ao ensino da língua vernácula, 

como salienta Razzini (2000):  

 
O programa de português, expedido pelo Ministério da Educação e Saúde com os 

demais programas do curso fundamental em 30 de junho de 1931, privilegiou a 

leitura dos ‘bons escritores’ como ‘ponto de partida de todo o ensino’. A leitura dos 

textos literários, sem definir a nacionalidade dos autores, seguia a ordem 

cronológica inversa, começando pelos ‘prosadores e poetas contemporâneos’ nas 

duas primeiras séries, passando pelos ‘modernos’ e os do século XIX, na 3ª e 4ª 

série, indo até os do ‘período’ clássico, na 5ª série (p. 98, grifos da autora). 

 

Isso se deve à crença de que as obras modernas, por estarem mais próximas 

historicamente dos leitores despertassem emoções mais sinceras promovendo o prazer nos 

estudos literários. O que se evidencia na década de 1930 é a tentativa de se retomar a função 

tradicional do ensino do vernáculo e da retórica privilegiando a leitura em sala de aula. 

A década de 1940, compreendida no período do Estado Novo de Getúlio Vargas 

(1937-1945), foi marcada por uma série de reformas no sistema educacional brasileiro. A 

Reforma Capanema, como ficou conhecida, promoveu a ascensão definitiva do ensino de 

português na educação secundária e se tornou um marco no ensino secundário até a década de 

1960. Dentre os decretos promulgados nesse período, selecionamos o Decreto-lei 4.244 de 9 

de abril de 1942 denominado de Lei Orgânica do Ensino Secundário cujo conteúdo 

analisaremos. Por meio desse documento são instituídas as finalidades do ensino secundário: 

 

Art. 1º O ensino secundário tem as seguintes finalidades: 

1. Formar, em prosseguimento da obra educativa do ensino primário, a 

personalidade integral dos adolescentes. 

2. Acentuar a elevar, na formação espiritual dos adolescentes, a consciência 

patriótica e a consciência humanística. 

3. Dar preparação intelectual geral que possa servir de base a estudos mais 

elevados de formação especial (BRASIL, 1942, grifou-se). 

 

Dessa maneira, percebe-se que há uma ligação entre os níveis de ensino e que o 

ensino secundário servirá tanto de continuidade dos estudos primários quanto forma de acesso 

ao ensino superior, assim como a permanência do caráter humanístico dos estudos. O referido 

documento institui, também, no artigo 2º, a organização dessa modalidade em dois ciclos: o 

ginasial e o colegial, aquele com duração de quatro anos e este subdividido em “dois cursos 

paralelos: o curso clássico e o curso científico” com duração de três anos (BRASIL, 1942). O 

artigo seguinte explicita a orientação de cada um desses cursos, o que de certa forma, já 



direciona para qual área do conhecimento o aluno que opta pelo curso clássico ou científico se 

direciona. O aluno que optar pelo primeiro terá uma formação de caráter humanístico com 

ênfase na literatura, conforme explicitado no artigo 4º:  

 

Art. 4º O curso clássico e o curso científico, cada qual com a duração de três anos, 

terão por objetivo consolidar a educação ministrada no curso ginasial e bem assim 

desenvolvê-la e aprofundá-la. No curso clássico, concorrerá para a formação 

intelectual, além de um maior conhecimento de filosofia, um acentuado estudo das 

letras antigas; no curso científico, essa formação será marcada por um estudo maior 

de ciências (BRASIL, 1942, grifou-se). 

 

Comparando o currículo do curso clássico com o do curso científico, definidos nos 

artigos 14 e 15, evidencia-se o caráter humanístico do primeiro e a ausência de disciplinas 

como latim e grego no curso científico. Conforme o artigo 16, o estudo do grego era 

facultativo desde que fosse substituído por outras duas línguas estrangeiras vivas. Porém, 

salvo as pequenas diferentes entre os currículos, as disciplinas se equivalem e, a esse respeito, 

Romanelli assevera que 

 

Esse ensino não diversificado só tinha, na verdade, um objetivo: preparar para o 

ingresso no ensino superior. Em função disso, só podia existir como educação de 

classe. Continuava, pois, constituindo-se no ramo nobre do ensino, aquele realmente 

voltado para a formação das ‘individualidades condutoras’ (1991, p. 158). 

 

No que tange ao ensino de português, a Reforma Capanema promoveu a sua 

ascensão definitiva, à medida que a sua carga horária aumentou e o patriotismo empregado 

nesse período possibilitou a leitura de textos literários de autores de língua portuguesa que 

promovessem a nação brasileira. Assim, “assinalou também a ascensão da literatura brasileira 

na escola secundária, não mais diluída entre tantas outras” (RAZZINI, 2000, p. 104). Com a 

unificação do currículo de português tanto no curso científico quanto no clássico houve a 

inclusão da disciplina literatura no exame vestibular de todos os cursos e não somente no 

vestibular para ingresso no curso de direito. 

Ressaltamos a maneira como a literatura era estudada, conforme Razzini (2000, p. 

105), “a leitura admitida nas aulas de português do 2º ciclo era só a leitura literária, centrada 

na transmissão da história da literatura portuguesa e brasileira, por isso ela abrangia textos de 

autores portugueses e brasileiros”. Utilizavam-se os textos literários para o estudo da 

historiografia literária, da gramática, como “inspiração para os exercícios de redação e 

composição, e era a base da análise literária”. Portanto, o texto literário era modelar, sendo 

utilizado como a base de todas as outras atividades escolares, status que lhe será retirado a 

partir da LDB 5.692/71, com a inclusão de outros gêneros textuais na escola.  



Dentre as mudanças propostas pela Reforma Capanema, destacamos: o aumento 

significativo na carga horária semanal do ensino de português, a ascensão da literatura 

brasileira na escola secundária, a unificação do currículo de língua portuguesa no ensino 

clássico e no curso científico e a inserção da literatura nos exames vestibulares de todos os 

cursos. Essa reforma perdurou até 1961 quando foi substituída a primeira Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação.  

O projeto que originou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 4.024/61 foi 

enviado à Câmara Federal em novembro de 1948 e tramitou por treze anos entre discussões, 

polêmicas, extravios e substitutivos até ser aprovada em dezembro de 1961. O sistema de 

ensino manteve a mesma estrutura da legislação anterior: ensino pré-primário, ensino 

primário, ensino médio subdividido em ginasial de quatro anos e o colegial de três anos, 

compreendendo o ensino secundário e o técnico (agrícola, industrial, comercial e de formação 

de professores) e o ensino superior.  

Com relação ao Ensino Médio, especificamente, destacamos o artigo 34: “O ensino 

médio será ministrado em dois ciclos, o ginasial e o colegial, e abrangerá, entre outros, os 

cursos secundários, técnicos e de formação de professôres para o ensino primário e pré-

primário” (BRASIL, 1961). Assim, analisando o currículo do Ensino Médio, exposto na 

referida lei, observamos a supremacia do ensino de português, expressa no Artigo 40 “[...] a) 

organizar as disciplinas obrigatórias, fixadas para cada curso, dando especial relêvo ao ensino 

de português;” (BRASIL, 1961). Em consonância, o Artigo 46, orienta o ensino de literatura: 

“[...] § 1º A terceira série do ciclo colegial será organizada com currículo aspectos 

linguísticos, históricos e literários (sic)” (BRASIL, 1961). Todavia, o caráter propedêutico do 

ensino médio permanece e é exposto no Artigo 46, “§2º A terceira série do ciclo colegial será 

organizada com currículo diversificado, que vise ao preparo dos alunos para os cursos 

superiores e compreenderá, no mínimo, quatro e, no máximo, seis disciplinas, podendo ser 

ministrada em colégios universitários” (BRASIL, 1961). 

Razzini apresenta as duas maiores inovações com relação ao ensino de português, 

propostas por essa lei: 

 

A permissão e até estímulo da ‘liberdade de expressão individual’ nos exercícios 

escritos de redação, e a introdução dos estudos de fonética que estabeleciam a 

“pronúncia normal brasileira”, considerada padrão em 1956. Apesar de continuar a 

oferecer modelos ‘com real valor literário’, a instituição escolar reconhecia, 

portanto, a criatividade do aluno no ensino de redação, a qual seria, cada vez mais, 

incentivada e exigida nas décadas seguintes (2000, p. 109 grifos da autora). 

 



O ensino de português no curso colegial era responsável por aprofundar os 

conhecimentos gramaticais adquiridos no curso ginasial e estudar as fases da literatura 

portuguesa e brasileira, com ênfase na abordagem histórica e sociológica. 

A educação é um fator importante para o desenvolvimento de uma sociedade e deve 

ser, portanto, democratizada, ou seja, deve ser colocada à disposição de todos e de maneira 

igualitária, com igualdade de acesso e de permanência na escola e não como meio de exclusão 

e discriminação social. É fato, que a lei por si só não provoca transformações profundas, o que 

se faz necessário é a sua aplicação consciente e, como assevera Romanelli (1991), isso 

depende de vários fatores: 

 

Em primeiro lugar, a eficácia de uma lei está subordinada à sua situação no corpo 

geral das reformas por acaso levadas a efeito, paralelamente a outros fatores da via 

social, e, o que é mais importante, sua eficácia decorre de sua integração e de suas 

relações com todo esse corpo. Os efeitos de uma lei de educação, como o de 

qualquer outra lei, serão diferentes, conforme pertença ela ou não a um plano geral 

de reformas. Em segundo lugar, a aplicação de uma lei depende das condições de 

infra-estrutura existentes. Em terceiro lugar está a adequação dos objetivos e do 

conteúdo da lei às necessidades reais do contexto social a que se destina 

(ROMANELLI, 1991, p. 179). 

 

Em decorrência dessa lei, foi instalado, em 12 de fevereiro de 1962, o Conselho 

Federal de Educação que em setembro do mesmo ano aprovou o Plano Nacional de Educação 

para o período de 1962 a 1970, esta era uma das sugestões presente no Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova e ocorreu apenas em 1962. Razzini (2000) afirma que, 

 
conforme ‘indicações’ do Conselho Federal de Educação, publicadas com o título de 

‘Amplitude e desenvolvimento das matérias obrigatórias’, o ‘ensino na Língua 

Portuguesa no curso Secundário’ passou a ter como objetivo principal ‘proporcionar 

ao educando adequada expressão oral e escrita’, subordinando as outras atividades 

(gramática e estilística) a este objetivo (grifos da autora, pág.109). 

 

A lei previa que, no curso ginasial, os textos literários deveriam acompanhar as fases 

da literatura brasileira e portuguesa. Nesta década, devido ao êxodo rural e o inchaço das 

cidades, houve um aumento de 389% nas matrículas nos cursos superiores o que evidenciou a 

crescente procura pelo nível superior que não conseguia atender a demanda efetiva pela 

educação. É nesse contexto que a crise educacional brasileira se intensifica e surgem os 

“Acordos MEC-USAID”. 

Em 1971, ocorre outra alteração na legislação educacional brasileira com a 

promulgação da Lei 5.692 de 11 de agosto. Essa lei dividiu o ensino brasileiro em Ensino 

Fundamental ou de 1º grau com oito anos e o Ensino Médio ou de 2º grau com três séries 



denominado de Colegial, ou o Ensino Técnico com quatro anos e o Curso Superior ou de 3º 

grau cuja duração variava de acordo com o curso e a especialização pretendida. 

A Lei nº 5.692, dentre outras mudanças, ampliou a obrigatoriedade escolar para 8 

anos, compreendendo a faixa etária dos 7 aos 14 anos. Impôs os princípios de continuidade e 

terminalidade à educação. A continuidade ocorre à medida que os conteúdos partem de uma 

base de educação geral ampla que ocorre nas primeiras séries do 1º grau e se especificam nas 

habilitações profissionais ministradas no 2º grau. Enquanto que o princípio da terminalidade 

refere-se à possibilidade de cada nível promover uma formação que capacite o aluno para o 

exercício de uma atividade. 

Inserida no contexto da Ditadura Militar essa lei preservou muitos artigos da LDB 

4.024/61 e foi elaborada em curto espaço de tempo, seguindo as orientações dos “Acordos 

MEC-USAID” e apresenta um modelo organizacional empresarial no campo educacional. 

Isso se deve ao fato de ser necessário formar os trabalhadores para as empresas internacionais 

que se fixavam no Brasil como especificado no Artigo 1º: “o ensino de 1º e 2º graus tem por 

objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas 

potencialidades como elemento de auto realização, qualificação para o trabalho e preparo para 

o exercício consciente da cidadania” (BRASIL, 1971). 

Outra característica evidenciada nesta lei é a obrigatoriedade de que o ensino de 1º e 

2º graus seja ministrado na língua nacional, conforme Artigo 1º §2º.  A língua portuguesa 

continua tendo destaque nos currículos, embora tenha a sua denominação alterada para 

Comunicação e Expressão e tenha sofrido profundas alterações no seu conteúdo. O Artigo 4º 

legisla sobre os currículos e no §2º assim dispõe: “no ensino de 1º e 2º graus dar-se-á especial 

relevo ao estudo da língua nacional, como instrumento de comunicação e expressão da cultura 

brasileira” (BRASIL, 1971). 

Em consonância, o Parecer 853/71 do Conselho Federal de Educação, aprovado em 

12 de novembro de 1971, fixa “o núcleo-comum para os currículos do ensino de 1º e 2º 

Graus” e apresenta a função instrumental da língua portuguesa articulada a outras disciplinas 

e sob a influência dos meios de comunicação de massa, essa disciplina passa a ser 

denominada de Comunicação e Expressão e tem seu eixo deslocado “da função ideológica, 

centrada até então no ensino do falar e escrever bem e corretamente, para a aprendizagem de 

diversas linguagens, centradas na eficácia da comunicação e na compreensão e apreciação da 

‘Cultura Brasileira’” (RAZZINI, 2000, p. 111). Assim, no ensino de português passou-se a 

utilizar textos dos mais diversos gêneros discursivos/textuais e, paulatinamente, a hegemonia 

dos textos literários foi desmoronando. 



As principais mudanças possibilitadas pela LDB 5.692/71 são a transformação de 

todo o ensino secundário em ensino profissionalizante; o crescimento da rede privada de 

ensino e o desmantelamento da rede pública de ensino, ocorrido, principalmente, pela falta de 

recursos, alta taxa de evasão e reprovação, falta de material e de manutenção das escolas e a 

desvalorização dos professores que optavam pela rede privada que oferecia melhores 

condições de trabalho. Todavia, promoveu o desenvolvimento de pesquisas e lutas ideológicas 

que culminaram na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394 promulgada em 20 

de dezembro de 1996. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Existem diversos fatores que promovem as mudanças nas disciplinas, algumas são 

reorganizadas, outras extintas e outras criadas, neste artigo, evidenciamos que a educação 

brasileira está intimamente ligada ao contexto sócio histórico e que foi condicionada pelo 

fator econômico e pela luta de classes. Contudo, gradativamente, o ensino foi se 

transformando, assim como a disciplina literatura. 

Como afirma Chervel, a transformação da disciplina assim como “sua constituição 

estão inteiramente inscritas em dois polos: o objetivo a alcançar e a população de crianças e 

adolescentes a instruir. É aí que se devem encontrar as fontes de mudança pedagógica. Pois é 

ao mesmo tempo através de suas finalidades e através de seus alunos que elas participam da 

cultura e da vida social de seu tempo” (CHERVEL, 1990, p. 198). Portanto, evidenciamos 

que no decorrer das reformas educacionais iniciadas em 1931 com a Reforma Francisco 

Campos, seguindo até a promulgação da LDB 5.692 em 1971 houve um crescente aumento 

tanto na importância quanto na carga horária das disciplinas português e literatura. 

Paulatinamente o latim foi perdendo a sua hegemonia e sendo suplantado pelo ensino de 

português, concomitantemente a disciplina de literatura foi se desvencilhando da europeia, 

sobretudo a portuguesa, para se concentrar nos estudos dos textos literários brasileiros.  

Todavia, um dos maiores problemas do ensino secundário brasileiro é a sua própria 

origem, pois surge como forma de acesso ao ensino superior por meio dos exames 

preparatórios, porém a sua conclusão não é necessária, fato modificado pela Reforma 

Francisco Campos em 1931 que instituiu a frequência obrigatória no ensino secundário. 

Porém, essa característica, principalmente no que se refere ao ensino de literatura, perdura até 

a atualidade. Se antes havia a subordinação de seu currículo aos exames preparatórios, depois 



aos exames vestibulares, atualmente, o que orienta a prática em sala de aula no Ensino Médio 

é o Exame Nacional do Ensino Médio. 
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